
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.191 - RS (2018/0051618-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COOPERATIVA DOS AGRICULTORES DE PLANTIO 

DIRETO LTDA 
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S) - 

MG080788 
SOC. de ADV. : BARROSO, MUZZI, BARROS, GUERRA E ASSOCIADOS - 

ADV. E CONS. E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. PIS E COFINS. ATO 
COOPERATIVO ATÍPICO. INCIDÊNCIA. CARACTERÍSTICAS DO ATO 
PRATICADO. REVISÃO NO CASO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE. 
VERBETE SUMULAR N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, in casu, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II – O tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
III – Esta Corte consolidou o entendimento, firmado em julgamento de 
recurso especial submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, segundo o qual 
os atos cooperativos típicos são aqueles realizados pela cooperativa com os 
seus associados (cooperados), ou pela cooperativa com outras 
cooperativas, ou pelos associados (cooperados) com a cooperativa, na 
busca dos seus objetivos institucionais.
IV – In casu, rever o entendimento da instância ordinária, que assentou, com 
base no acervo probatório, a atipicidade dos atos praticados pela 
cooperativa, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido no enunciado 
sumular n. 7/STJ.
V – Não apresentados argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.191 - RS (2018/0051618-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COOPERATIVA DOS AGRICULTORES DE PLANTIO 

DIRETO LTDA 
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S) - 

MG080788 
SOC. de ADV. : BARROSO, MUZZI, BARROS, GUERRA E ASSOCIADOS - 

ADV. E CONS. E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pela COOPERATIVA 

DOS AGRICULTORES DE PLANTIO DIRETO LTDA. contra a decisão que 

negou provimento ao seu Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

omissão, bem como na aplicação dos verbetes sumulares ns. 568 e 7/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, que:

I. "[...] se entendeu que o r. acórdão regional foi omisso, eis que 

partiu-se de um entendimento genérico de que atos com terceiros são 

tributados, mas sem analisar se as atividades realizadas pela Agravante 

estavam em consonância com o seu objetivo social" (fl. 531e); e

II. "não se exige para a análise do Recurso Especial qualquer 

reexame fático ou de provas, mas tão somente a compreensão do 

funcionamento da ora Agravante, enquanto Cooperativa Mista, na qual a 

existência de terceiro ou não na relação não desnatura a prática do ato 

cooperativo" (fl. 532e). [...] "os propósitos da Agravante sempre envolveram o 

incremento da atividade dos seus cooperados, produtores rurais, e, por tal 

razão, a sua atividade também se encontra voltada para o fornecimento de 

insumos agrícolas aos cooperados, sempre agregados ao conhecimento 

técnico, não apenas para a potencialização dos efeitos daquele artigo 

empregado na produção, mas voltado a um escopo maior de integração e 

otimização de toda a cadeia produtiva até a entrega ao consumidor final" (fl. 
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532e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

542e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.191 - RS (2018/0051618-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COOPERATIVA DOS AGRICULTORES DE PLANTIO 

DIRETO LTDA 
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S) - 

MG080788 
SOC. de ADV. : BARROSO, MUZZI, BARROS, GUERRA E ASSOCIADOS - 

ADV. E CONS. E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 

cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade 

ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 

devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e  iii) corrigir erro 

material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 

de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 

casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 

caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a 

decisão que incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 

489, § 1º, no sentido de não se considerar fundamentada a decisão que: i) se 

limita à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 

relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega conceitos jurídicos 

indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 
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outra decisão; iv)  não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca 

precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 

determinantes, nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 

àqueles fundamentos; e vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 

existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 

entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de 

Processo Civil de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo 

julgador, dos argumentos que possuam aptidão, em tese, para infirmar a 

fundamentação do julgado embargado. Esposando tal entendimento, o 

precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO 

DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, 

ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 

CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, 

eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 

julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. O julgador não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 

motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 

pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 

sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 

dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 

infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.

3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre 

o presente mandamus e a ação ordinária n. 

0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência desta 

Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência entre 

Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as 

ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 

que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.

4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes 

aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com 

a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer 

dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a 

inquinar tal decisum.
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5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

No mérito, esta Corte consolidou o entendimento, firmado em 

julgamento de recurso especial submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, 

segundo o qual os atos cooperativos típicos são aqueles realizados pela 

cooperativa com os seus associados (cooperados), ou pela cooperativa com 

outras cooperativas, ou pelos associados (cooperados) com a cooperativa, 

na busca dos seus objetivos institucionais, como o demonstra o seguinte 

precedente:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS 

E DA COFINS NOS ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. 

APLICAÇÃO DO RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA 

RESOLUÇÃO 8/2008 DO STJ. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO.

1. Os RREE 599.362 e 598.085 trataram da hipótese de 

incidência do PIS/COFINS sobre os atos (negócios jurídicos) 

praticados com terceiros tomadores de serviço; portanto, não 

guardam relação estrita com a matéria discutida nestes autos, 

que trata dos atos típicos realizados pelas cooperativas. Da 

mesma forma, os RREE 672.215 e 597.315, com repercussão 

geral, mas sem mérito julgado, tratam de hipótese diversa da 

destes autos.

2. O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que os atos cooperativos 

são os praticados entre as cooperativas e seus associados, 

entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando 

associados, para a consecução dos objetivos sociais. E, ainda, 

em seu parág. único, alerta que o ato cooperativo não 

implica operação de mercado, nem contrato de compra e 

venda de produto ou mercadoria.

3. No caso dos autos, colhe-se da decisão em análise que se 

trata de ato cooperativo típico, promovido por cooperativa que 

realiza operações entre seus próprios associados (fls. 126), de 

forma a autorizar a não incidência das contribuições destinadas 

ao PIS e a COFINS.
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4. O parecer do douto Ministério Público Federal é pelo 

desprovimento do Recurso Especial.

5. Recurso Especial desprovido.

6. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 8/2008 do STJ, fixando-se a tese: não incide a 

contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos 

cooperativos típicos realizados pelas cooperativas.

(REsp 1.164.716/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 

04/05/2016 - destaquei).

Por seu turno, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos e probatórios, assentou que os atos praticados pela 

cooperativa eram atípicos, nos seguintes termos (fls. 272/273e):

No caso dos autos, a impetrante sustenta que, a despeito da sua 

atividade preponderante ser a comercialização da produção dos 

seus cooperados, o que a qualificaria como uma cooperativa de 

produção agropecuária, também coloca à disposição dos seus 

cooperados tecnologia e produtos para desenvolver sua 

produção, podendo se enquadrar nas duas espécies de 

cooperativas: cooperativas de venda em comum (pessoas se 

unem para, coletivamente, fornecerem produtos ou serviços) e 

de cooperativas de compra em comum (pessoas se unem para, 

coletivamente, adquirirem produtos ou serviços), em 

consonância com a previsão do art. 79 da Lei nº 5.764/71.

Sustenta, por fim, ser ato cooperativo a comercialização da 

produção dos cooperados, bem como o acesso dos cooperados 

aos insumos agrícolas, fazendo parte de uma alinhada cadeia de 

formação e qualificação educativa de cooperados produtores 

rurais.

Ocorre que, tanto a receita decorrente da comercialização 

comum do produto dos cooperados como a aquisição em 

comum de insumos agrícolas para os cooperados, quando 

envolvem terceiros (não cooperados ou que não sejam 

cooperativas), como visto no precedente acima, afasta a 

configuração de ato cooperativo típico.

Dessa forma, a receita oriunda de atos cooperativos 

atípicos, firmados com terceiros, ainda que em benefício 

dos cooperados, é alcançada pela tributação, nos termos 

dos arts. 86, 87 e 111, todos da Lei nº 5.764/71. (destaquei)

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
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que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: "a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 

535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 

COOPERATIVAS. ATOS PRATICADOS PELA RECORRENTE 

QUE NÃO SE QUALIFICAM COMO ATOS COOPERATIVOS 

TÍPICOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 

ARTS. 5º DA LICC, 17 DA LEI N. 10.684/03, 17 DA LEI N. 

11.033/04 E 15 DA MP N. 2.158-35/01. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 211/STJ.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 

Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 

2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 

demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, 

o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 

consignou que os atos praticados pela parte recorrente não se 

qualificam como atos cooperativos típicos, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 

7/STJ.

IV - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 

controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de 

Embargos de Declaração, impede o acesso à instância especial, 

porquanto não preenchido o requisito constitucional do 

prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.

V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

VI - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp 1.618.727/ES, de minha relatoria, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 21/02/2017 - destaquei).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COOPERATIVA. ATOS 
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NÃO COOPERATIVOS. INCIDÊNCIA. PIS E COFINS. REEXAME 

DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que os atos cooperativos típicos - assim entendidos 

aqueles praticados entre as cooperativas e seus associados ou 

entre os associados e as cooperativas, ou entre cooperativas, 

para a consecução dos objetivos sociais - não geram receita ou 

lucro, consoante disposto no art. 79, parágrafo único, da Lei 

5.764/1971.

2. No caso sub judice, o Tribunal de origem, soberano na análise 

dos fatos e das provas, concluiu que os atos praticados pela 

cooperativa constituem atos não cooperados, decorrentes de 

contratos de prestação de serviços firmados com terceiros a 

serem realizados pelos seus médicos cooperados. Rever tal 

entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.

(EDcl no REsp 1.382.587/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 04/08/2015 - 

destaquei).

Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de 

que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição 

da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 

ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 

INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 

05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.

II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 

Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 

cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, 

ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que 

não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.

III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
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embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal 

de Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto 

básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre 

julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão 

embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 

questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 

âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 

julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, 

Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 

TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 

igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 

AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 

737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.

IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 

necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, quando não configurada a manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 

unânime do colegiado.

V. Agravo Regimental improvido.

(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 

27/09/2016 - destaquei).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA 

DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 

CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 

RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 

PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA 

MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015.  

AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 

EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 

conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 

capítulos impugnados da decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 

acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro que 

decide o mérito da controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
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decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 

votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da 

aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 

decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 

mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 

improcedência seja de tal forma evidente que a simples 

interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 

ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 

examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

improvido.

(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 

29/08/2016 - destaquei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 

SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU 

DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 

APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 

RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 

HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO 

ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. 

CARÁTER DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO 

DE MULTA.

1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento 

proferido originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal 

Regional Federal desafia recurso ordinário, na forma do art. 

105, inciso II, alínea "b", da Constituição da República.

2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 

segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 

competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 

acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 

disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.

3.  Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do 

recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 

dúvida objetiva. Precedentes.

4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 

sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 

deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 

manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 

nenhuma chance de êxito.

5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC/2015, não 

se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de 

Documento: 1766777 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

30/10/2018

Página  12 de 4



 
 

 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 

qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 

do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das 

razões recursais porque inexoravelmente infundadas.

6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante 

ao pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor 

atualizado da causa, em razão do reconhecimento do caráter de 

manifesta improcedência, a interposição de qualquer outro 

recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da 

multa.

(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 

03/04/2017 - destaquei).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0051618-8 REsp 1.728.191 / RS

Números Origem:  50426458420164047100  RS-50426458420164047100

PAUTA: 23/10/2018 JULGADO: 23/10/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DOS AGRICULTORES DE PLANTIO DIRETO LTDA 
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S) - MG080788 
SOC. de ADV. : BARROSO, MUZZI, BARROS, GUERRA E ASSOCIADOS - ADV. E CONS. E 

OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DOS AGRICULTORES DE PLANTIO DIRETO LTDA 
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S) - MG080788 
SOC. de ADV. : BARROSO, MUZZI, BARROS, GUERRA E ASSOCIADOS - ADV. E CONS. E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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